

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ENTIDADES DE OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS
XII ENCONTRO DE OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS

CARTA DE SALVADOR
A Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais (FENEME), em nome e sob aprovação de suas entidades associadas, por ocasião de assembléia havida durante XII Encontro Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais (XII ENEME), nos dias 11, 12 e 13 de abril de 2012, na cidade de Salvador, Estado da Bahia, tendo como tema principal a negociação vencimentos, subsídios e proventos no setor público, particularmente em relação à categoria dos militares dos Estados e do Distrito Federal, à vista do Decreto nº 1.256, de 29 de setembro de 1994, que promulgou a Convenção nº 154, da Organização Internacional do Trabalho, sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, concluída em Genebra, em 19 de junho de 1981, e da Convenção nº 151, aprovada pelo Decreto-Legislativo n. 206, de 07 de abril de 2010, e preocupados com os movimentos de paralisação dos órgãos de segurança pública que vêm se repetindo nos Estados e Distrito Federal em prejuízo da hierarquia e da disciplina, bases das instituições militares, da continuidade e eficiência dos serviços públicos e da preservação da ordem pública e da proteção da incolumidade e patrimônio da sociedade, reconhecendo que não fosse a postura de liderança e de respeito à sociedade baiana do Tenente Coronel PM Edemilson Tavares dos Santos, Presidente da Associação dos Oficiais da Bahia, conseqüências mais graves certamente adviriam nesse Estado, PROCLAMA a “Carta de Salvador”:
ENUNCIADO 1 – Nos termos da soberana manifestação do poder constituinte originário, a República Federativa do Brasil, instituindo um Estado Democrático de Direito, com o objetivo de assegurar o exercício dos direitos sociais, entre outros, como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna, com a solução pacífica das controvérsias, reconheceu os valores sociais do trabalho como um de seus fundamentos (CRFB, Preâmbulo e artigo 1º)
 e o direito à sindicalização, à livre associação e à greve como instrumentos para sua proteção contra o arbítrio do poder econômico.
ENUNCIADO 2 – De igual forma soberana, a Constituição da República Federativa do Brasil vedou aos militares e sindicalização e o direito à greve, nos termos de seus artigos 42
 e art. 142, § 3º, VI
, sendo assim ilegal a paralisação do trabalho por militares como meio de defesa de seus direitos sociais.

ENUNCIADO 3 – A Convenção nº 154 e a Recomendação 159 da Organização Internacional do Trabalho sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, concluída em Genebra, em 19 de junho de 1981, e aprovada pelo Decreto nº 1.256, de 29 de setembro de 1994, bem como a Convenção nº 151, vigente na ordem jurídica interna por força do Decreto-Legislativo nº 206, de 07 de abril de 2010, impõem à República Federativa do Brasil a edição de normas jurídicas capazes de estabelecer espaços de negociação coletiva como alternativa de ajustes democráticos das relações de trabalho no âmbito da Administração Pública.
ENUNCIADO 4 – Militares e policiais não estão excluídos dos direitos
 previstos na Convenção n. 151
 e na Convenção n. 154 da OIT, sendo legítimas suas associações como entidades representativas de seus interesses
, para serem atores nos processos de negociação com o Estado-Empregador. 
ENUNCIADO 5 – Leis delegadas
 elaboradas pelos Chefes do Poder Executivo no âmbito dos Estados e Distrito Federal, após solicitação de delegação aos respectivos corpos legislativos, podem ser instrumentos normativos revestidos de legalidade para que representantes dos trabalhadores no âmbito da Administração Pública, especialmente os militares dos Estados e Distrito Federal, e os órgãos superiores do Poder Executivo formalizem negociações e as adotem, sem que se viole a pétrea cláusula da separação dos poderes e se incida em vício de iniciativa do processo legislativo.
ENUNCIADO 6 – Experiências no âmbito internacional mostram que países da Europa, América Latina e Estados Unidos, também signatários das Convenções 151 e 154 da OIT, já implementaram normas reguladoras de processos de negociação coletiva entre o Poder Público e seus servidores, empregados públicos e forças de segurança e, no plano brasileiro, merece destaque a edição do Decreto nº 346, de 3 de fevereiro de 2012, do Governador do Estado do Pará, que dispõe sobre a instituição da Mesa Permanente de Negociação
.
Assinam a presente “Carta de Salvador” as seguintes entidades de Oficiais Militares Estaduais do Brasil afiliadas à Federação Nacional das Entidades de Oficiais Militares (FENEME):

COPMBMAC (AC), COPMPR (PR), ASSOMISE (SE), AMERJ (RJ), AOBES (ES), ASSOFMMA (MA), AOMESP (SP), ACORS (SC), AOPMBA (BA), ASSOFBM (DF), ASSOFPM (DF), ASPOMIRES (ES), ASSOMES (ES), ASSOMAL (AL), UMMG (MG), AOPMBM
(MG), COPM-MG (MG), ASMIR-TO (TO), AMEPI (PI), COPM-PB (PB), AOFMS (MS), ASSOFBM-RS (RS), AMIRPA (PA), COCBERJ (RJ), AOPM (SP) .

� CRFB. Preâmbulo. Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


� CRFB. Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. § 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores.


� CRFB. Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. [...] § 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: [...] IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve;


� A Convenção nº 154, em seu Artigo 1º reserva que “a legislação ou a prática nacionais poderão determinar até que ponto as garantias previstas na presente Convenção são aplicáveis às Forças Armadas e à Polícia e que, no que se refere à administração Pública, a legislação ou a prática nacionais poderão fixar modalidades particulares de aplicação”, assim como o Artigo 1º, 3, da Convenção nº 151 “será definida por leis ou regulamentos nacionais a extensão em que se aplicarão às forças armadas e à polícia as garantias providas nesta Convenção”, o que não foi objeto de qualquer reserva ou ressalva do Estado brasileiro.


� Convenção nº 151, OIT. I. Alcance e Definições. Artigo 1º. 3. Será definida por leis ou regulamentos nacionais a extensão em que se aplicarão às forças armadas e à polícia as garantias providas nesta Convenção. [...] Artigo 3°. Para os fins desta Convenção, o termo "organização de servidores públicos" significa toda organização, qualquer que seja sua composição, cuja finalidade seja promover e defender os interesses de servidores públicos.


� Convenção nº 151. Artigo 3°. Para os fins desta Convenção,o termo "organização de servidores públicos" significa toda organização, qualquer que seja sua composição, cuja finalidade seja promover e defender os interesses de servidores públicos.


� CRFB. Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional. § 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais; III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. § 2º - A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício. § 3º - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este afará em votação única, vedada qualquer emenda.


� Decreto nº 346, de 3 de fevereiro de 2012 (Dispõe sobre a instituição da Mesa Permanente de Negociação que especifica e dá outras providências). O Governador do Estado do Pará no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso VII, alínea “a”, da Constituição Estadual, e Considerando o acordo firmado com as associações representativas dos Policiais Militares Estaduais, no sentido de instituir Mesa Permanente de Negociação como canal de diálogo, valorização e reconhecimento da atividade policial e de melhoria das condições de trabalho; Considerando, ainda, a necessidade de disciplinar a composição da Mesa Permanente de Negociação e aspectos gerais de seu funcionamento, DECRETA: Art. 1º Fica instituída a Mesa Permanente de Negociação com entidades representativas dos Policiais Militares Estaduais. § 1º A Mesa Permanente de Negociação de que trata o caput será composta por representantes dos seguintes órgãos e entidades, indicados por seus titulares: [...] Simão Jatene, Governador do Estado.





